
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.483.652 - SP (2014/0243896-2)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ANDRÉ LUIZ DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. TERCEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. MAJORAÇÃO ACIMA DE 1/3. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. SÚMULA 443 DO STJ.
1. "O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente 
para a sua exasperação a mera indicação do número de majorantes." 
Súmula 443 do STJ. 
2. Hipótese em que a majoração da reprimenda na terceira etapa da 
dosimetria ocorreu na fração de 3/8 apenas pela existência de duas 
causas de aumento.
3. Entendimento do Tribunal de origem que se confronta com o que vem 
sendo reiteradamente decidido por esta Corte Superior.  
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da 
Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de agosto de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão de minha lavra, proferida às fls. 291/293, que deu provimento ao 
recurso especial manejado pela defesa. 

Na oportunidade, concluiu-se que o Tribunal de origem, ao aplicar 
percentual superior a 1/3 na terceira fase da dosimetria, sob o fundamento de que estariam 
presentes duas majorantes, confrontou-se com o entendimento reiterado desta Corte (Súmula 443 
do STJ). 

Irresignado, o Parquet federal sustenta que o acórdão recorrido não se 
limitou à indicação das aludidas majorantes para fixar a fração de 3/8 na exasperação da pena, 
mas deixou também "consignada a necessidade de recrusdecer-se a pena, ante a demonstração 
de uma maior audácia e uma mais acentuada periculosidade da conduta do Agente, 
demonstradas pelo emprego de arma de fogo" (fl. 307).

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A decisão agravada não merece reforma, devendo ser mantida por seus 
próprios fundamentos, no que se refere à redução da fração majorante na terceira fase da 
dosimetria (fls. 292), os quais submeto ao exame deste Órgão colegiado: 

Busca o recorrente o redimensionamento da pena imposta, a fim de que seja 
aplicada a fração mínima legal de 1/3, em virtude da presença das majorantes do 
crime de roubo: concurso de agentes e emprego de arma de fogo. 
Por oportuno, transcrevo os fundamentos exarados pelo Tribunal a quo na 
ocasião da exasperação das penas em 3/8 pela presença das qualificadoras (fl. 
241): 
Em seguida, reconhecida a qualificadora do emprego de arma de fogo, passando, 
portanto, a serem duas majorantes, as sanções devem ser aumentadas em 3/8, 
em razão delas, por ser o índice que se revela o mais adequado para denotar a 
temibilidade e reprovabilidade da conduta do réu. Dessa forma, a presença das 
qualificadoras justifica a exasperação das penas em 3/8, resultando, assim, em 05 
anos e 06 meses de reclusão e 11 dias-multa. 
No caso, observa-se que a majoração na terceira etapa de aplicação da pena 
ocorreu tão somente com base no número de causas de aumento, o que vai de 
encontro à jurisprudência desta Corte. 
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
que a exasperação acima do mínima de 1/3 (um terço), em decorrência da 
existência de mais de uma causa de aumento, exige motivação baseada em dados 
concretos, não servindo de justificativa a mera quantidade de majorantes.
A questão já se encontra, inclusive, sumulada nesta Corte - Súmula 443: 
O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua 
exasperação a mera indicação do número de majorantes. 
Dessa forma, forçoso o redimensionamento da pena imposta ao recorrente. (...)

Ademais, cumpre ratificar que não há no acórdão recorrido nenhum 
elemento, além de afirmações genéricas, que possa justificar a exasperação da pena, na terceira 
etapa da dosimetria, no patamar estabelecido.

A propósito:

HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. MAJORAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. CRITÉRIO QUANTITATIVO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. CONCURSO FORMAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. 
ILEGALIDADE. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
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circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua 
exasperação a mera indicação do número de majorantes. Súmula n. 443 do STJ.
2. As instâncias ordinárias não apontaram nenhum elemento dos autos (modus 

operandi, por exemplo) que, efetivamente, evidenciasse real necessidade de 

exasperação da pena, na terceira fase da dosimetria, no patamar estabelecido.
[...]
7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para reduzir ao 
mínimo legal o aumento efetuado na terceira etapa da dosimetria, com a 
readequação da pena final, e fixar o regime semiaberto. (HC 263.105/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 26/05/2015, 
DJe 02/06/2015). Grifos acrescidos.

Conclui-se, portanto, que, não obstante os bem lançados argumentos 
expendidos pelo agravante, tal arrazoado não tem o condão de infirmar os fundamentos insertos 
na decisão agravada, mormente quando a tese ali delineada encontra arrimo na jurisprudência 
pretoriana (Súmula 443 desta Corte). 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0243896-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.483.652 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1483652  201402438962  271610  27162010  445932020108260405

EM MESA JULGADO: 04/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDRÉ LUIZ DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ANDRÉ LUIZ DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador 

Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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